
   
 
 
 
 
Ao Conselho Municipal de Política Urbana - COMPUR. 

 

REF.: Solicitação de Autorização para Exercício de Atividade do Grupo III, não 
Admitida para Via Específica, UNI-A EDUCAÇÃO LTDA, Rua Bom Sucesso, 
localizado no bairro Carlos Prates, Regional Oeste - Processo: 31.00422167/2022-13 
 

I. BREVE HISTÓRICO DO PROCESSO  
 

O processo em questão se trata de autorização para exercício de atividade do Grupo 

III, não admitida para via Específica encaminhada ao COMPUR para análise, sendo a 

atividade de: Atividades veterinárias exercidas em clínicas ou hospitais - Código CNAE 

750010002. 

O empreendedor de nome UNI-A Educação Ltda., realiza “Atividades veterinárias 

exercidas em clínicas ou hospitais”, tal atividade atualmente é exercida em área 

maior que 500m², portanto, classificada como Grupo III, sendo que a via onde se 

encontra é classificada como “VIA PREFERENCIALMENTE RESIDENCIAL''. 

Desta feita por se tratar de autorização para exercício de atividade do Grupo III, não 

admitida para VIA ESPECÍFICA, a solicitação deverá ser apreciada pelo COMPUR, 

nos termos do art. 83, §2° da Lei 11.181/19. 

O empreendimento em questão é denominado Hospital Veterinário Carlos Prates, 

ocupando atualmente e em sua totalidade os lotes 008 e 009 do quarteirão 077 e zona 

fiscal 104, bairro Carlos Prates, Regional Oeste. 

 

II. DISCUSSÃO 
 

Dentro de toda análise, muito bem delineada pelo relato do parecerista da SUPLAN, os 

aspectos técnicos que justificam o deferimento se demonstram “harmonizados” ao 

sistema viário do entorno, ao fluxo de trânsito, bem como a vocação comercial da 

região. Em outra esfera, não menos importante, o aspecto legal é absolutamente 

justificável, visto respaldo legal conforme pode ser extraído do art. 83, § 2º da Lei 

11.181/19.i 



   
 
 
 
 
Em que pese todo arcabouço técnico/jurídico que impera o tema sobre autorizações 

como esta, vê-se no presente caso e em estrita concordância ao Parecer Técnico emitido, 

uma grande sensibilidade em relação às dinâmicas regionais que permeiam as relações 

locais dentro do município. 

Entendo aqui que uma compreensão madura sobre o valor das “microexpressões” 

comerciais locais e suas necessidades de manutenção dentro do contexto onde já se 

encontram estabelecidas merece óbvia consideração por parte deste CONSELHO e, no 

caso posto, tal assertiva pode ser comprovada de maneira fática e notória, dado que a 

atividade em pleito já se desenvolve em plena consonância com o ambiente envolto. 

Ainda neste caso em específico, reitero grande satisfação em relatar esta manifestação, 

pois aqui está em tratativa tema relacionado à causa animal, assunto este da mais alta 

relevância dentro do debate público e de tanta importância para nós, que temos nestes 

pequenos companheiros, boa dose de nossa alegria diária. 

 

III. CONCLUSÃO 
 
 

Diante de todo o exposto, acompanho o Parecer Técnico da SUPLAN no sentido de 

deferimento para continuidade do empreendimento em questão, visto que apesar de ter 

porte de Grupo III em via predominantemente residencial, já funciona atualmente em 

harmonia com sua vizinhança, especialmente neste trecho da Rua Bom Sucesso. 

Concluo ainda pela importância por parte do empreendedor no bom atendimento das 

medidas mitigadoras relativas aos efluentes líquidos especiais, resíduos sólidos e 

controle de ruídos e vibrações exigidas na legislação municipal, além das demais 

exigências específicas relativas ao funcionamento do licenciamento para ALF. 

Nesta ocasião sugere-se para à autorização de exercício para a atividade do Grupo 

III requerida, sendo Atividades veterinárias exercidas em clínicas ou hospitais 

CNAE 750010002, não admitida para este trecho da Rua Bom Sucesso 

Sendo o que nos resta, este o parecer que se submete à apreciação do CONSELHO 

MUNICIPAL DE POLÍTICAS URBANAS – COMPUR. 



   
 
 
 
 

_______________________________________________ 

Helcio Neves da Silva Júnior 

SINDUSCON-MG. 

 

 

                                                           
i Art. 83 - O Compur é o órgão municipal colegiado responsável pela discussão pública de matérias de 

política urbana e tem as seguintes atribuições: 

(...) 

§ 2º - O Compur poderá autorizar o exercício de atividades classificadas no grupo III do Anexo XIII 

desta lei que, ainda que não admitidas para via específica, apresentem compatibilidade com a dinâmica 

urbana local, mediante parecer favorável do órgão municipal responsável pela política de planejamento 

urbano, o qual poderá estabelecer medidas mitigadoras e contrapartidas em decorrência dos impactos 

ocasionados pela implantação e regularização do exercício da atividade. 
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